
Ata nº 135 

Aos vinte e nove dias do mês de setembro de dois mil e vinte, reuniram-se vereadores, 

população e membros do Conselho Municipal de Saúde do município de Quatro Pontes, 

às catorze horas, nas dependências da Câmara Municipal de Vereadores para Audiência 

Pública do segundo quadrimestre do ano de dois mil e vinte, referente aos meses de 

maio, junho, julho e agosto. Após a abertura realizada pela Secretária Municipal de 

Saúde, Senhora Senaide Braun, dando boas vindas e agradecendo a presença de todos, 

após foi repassado a palavra para a Senhora Dirce Maria Francener, Assistente 

Administrativa da Secretaria Municipal de Saúde que explanou sobre os dados do 

quadrimestre conforme a Lei Complementar 141 (cento e quarenta e um) de treze de 

janeiro de dois mil e doze, que em seu artigo trinta e seis, determina: “O Gestor do SUS, 

em cada ente da Federação elaborará Relatório detalhado referente ao quadrimestre 

anterior, o qual conterá, no mínimo, as seguintes informações: I – Montante e fonte de 

recursos aplicados no período; II – Auditorias realizadas ou em fase de execução no 

período e suas recomendações e determinações; III – Oferta e produção de serviços 

públicos na rede assistencial própria, contratada e conveniada, cotejando esses dados 

com os indicadores de saúde da população em seu âmbito de atuação.” Referente ao 

inciso I, conforme o Demonstrativo da Receita de Impostos Líquida e das Despesas 

Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde. O percentual de Aplicação e 

Serviços Públicos de Saúde sobre a Receita de Impostos Líquida e Transferências 

Constitucionais e Legais Constitucional de no mínimo 15% (quinze por cento) no ano, 

foi de 17,91% (dezessete virgula noventa e um por cento), no segundo quadrimestre de 

dois mil e vinte. Referente ao inciso II, não houve auditorias no período. Referente ao 

inciso III, foram apresentadas todos os procedimentos e atendimentos realizados pela 

Secretaria Municipal de Saúde, entre eles, consultas, encaminhamentos, exames, 

dispensação de medicamentos, procedimentos odontológicos, procedimentos da 

Vigilância em Saúde, Atividades da Estratégia Saúde da Família, encaminhamento para 

o CISCOPAR, viagens, internamentos e demais ações do setor. O Relatório 

Quadrimestral, após a explanação foi aprovado por unanimidade. Em seguida foi 

apresentado o relatório do quadrimestre da ouvidoria, sendo que houve oito demandas, 

03 (três) reclamações e 05 (cinco) solicitações, todas elas com resolutividade de 100% 

(cem por cento). Após a apresentação a secretária expôs alguns assuntos relacionados à 

saúde, principalmente sobre a pandemia do coronavírus, foi questionado sobre a 

veracidade da vinda de recurso para cada óbito de coronavirus, sendo explicado que não 

existe recurso para o município no caso de óbito, que existe recurso de custeio para o 

enfrentamento da pandemia. Outro questionamento foi se o município deverá devolver o 

recurso do COVID se o mesmo não for utilizado, foi explicado que este recurso poderá 

ser usado no próximo ano, mesmo porque não existe previsão de até quando durará a 

situação da pandemia, e no caso de não existir mais esta situação, o recurso poderá ser 

utilizado para outras ações. Nada mais a ser discutido deu-se por encerrada a Audiência 

Pública e em seguida lavrada a presente ata lida e aprovada, segue com assinaturas em 

livro específico de presenças.  

 

 


